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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CLEDSON FIGUEIREDO DE AZEVEDO JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO 
DE PRAZO NÃO CONFIGURADO. AÇÃO PENAL COM 13 
RÉUS. INSTRUÇÃO ENCERRADA. SÚMULA 52/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou 
provimento a recurso em habeas corpus, mantendo a prisão 
preventiva do agravante sob alegação de excesso de prazo.
2. Fato relevante. A ação penal envolve 13 réus, com pluralidade 
de defensores, e trata de tráfico de entorpecentes. A instrução 
processual foi concluída e as alegações finais foram 
apresentadas, estando o processo pronto para sentença.
3. As decisões anteriores. O Tribunal de origem concluiu pela 
inexistência de constrangimento ilegal por excesso de prazo, 
aplicando a Súmula 52 do STJ, que considera superada a 
alegação de excesso de prazo após o encerramento da 
instrução criminal.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a manutenção 
da prisão preventiva do agravante configura constrangimento 
ilegal por excesso de prazo, considerando a complexidade do 
caso e a fase processual em que se encontra.
III. Razões de decidir
5. O Tribunal de origem aplicou corretamente a Súmula 52 do 
STJ, que afasta a alegação de excesso de prazo após o 
encerramento da instrução criminal.
6. A análise do excesso de prazo deve considerar o princípio da 
razoabilidade e as particularidades do caso concreto, como a 
pluralidade de réus e a complexidade do processo.
7. Não há flagrante ilegalidade que justifique a superação do 
enunciado sumular, uma vez que o processo já se encontra na 
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fase de alegações finais.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A alegação de excesso de prazo na 
prisão preventiva é superada com o encerramento da instrução 
criminal, conforme a Súmula 52 do STJ. 2. A análise do excesso 
de prazo deve considerar a razoabilidade e as particularidades 
do caso concreto, incluindo a complexidade e a pluralidade de 
réus". 
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais 
específicos citados. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 714.682/SP, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 08.02.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO 
DE PRAZO NÃO CONFIGURADO. AÇÃO PENAL COM 13 
RÉUS. INSTRUÇÃO ENCERRADA. SÚMULA 52/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou 
provimento a recurso em habeas corpus, mantendo a prisão 
preventiva do agravante sob alegação de excesso de prazo.

2. Fato relevante. A ação penal envolve 13 réus, com pluralidade 
de defensores, e trata de tráfico de entorpecentes. A instrução 
processual foi concluída e as alegações finais foram 
apresentadas, estando o processo pronto para sentença.

3. As decisões anteriores. O Tribunal de origem concluiu pela 
inexistência de constrangimento ilegal por excesso de prazo, 
aplicando a Súmula 52 do STJ, que considera superada a 
alegação de excesso de prazo após o encerramento da 
instrução criminal.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a manutenção 
da prisão preventiva do agravante configura constrangimento 
ilegal por excesso de prazo, considerando a complexidade do 
caso e a fase processual em que se encontra.

III. Razões de decidir
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5. O Tribunal de origem aplicou corretamente a Súmula 52 do 
STJ, que afasta a alegação de excesso de prazo após o 
encerramento da instrução criminal.

6. A análise do excesso de prazo deve considerar o princípio da 
razoabilidade e as particularidades do caso concreto, como a 
pluralidade de réus e a complexidade do processo.

7. Não há flagrante ilegalidade que justifique a superação do 
enunciado sumular, uma vez que o processo já se encontra na 
fase de alegações finais.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A alegação de excesso de prazo na 
prisão preventiva é superada com o encerramento da instrução 
criminal, conforme a Súmula 52 do STJ. 2. A análise do excesso 
de prazo deve considerar a razoabilidade e as particularidades 
do caso concreto, incluindo a complexidade e a pluralidade de 
réus". 
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais 
específicos citados. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 714.682/SP, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 08.02.2022.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 1533).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
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decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 1533-1535):

"Do voto condutor do acórdão recorrido extraem-se os seguintes 
trechos de relevo, cujos pontos ora destacados passam a integrar a 
presente fundamentação:

Na hipótese dos autos não se identifica o alegado constrangimento 
ilegal por excesso de prazo. Isso porque, das informações prestadas 
pelo magistrado a quo, verifica-se que a ação penal conta com 
pluralidade de réus (13 – treze), possuindo natureza complexa (tráfico 
de entorpecentes), sendo que a instrução foi concluída e as alegações 
finais da Defesa já foram apresentadas, apesar de serem distintos os 
causídicos, sendo a última datada de 31/07/2024.

Além disso, aduz o magistrado a quo que foi requerido prazo para 
apresentação de novas alegações pela Defesa, após habilitação de 
novo patrono, o que foi apreciado e indeferido em decisão ID 
453808354, dos autos nº 8013247-45.2023.8.05.0080. Esclarece, 
outrossim, que outros pleitos das Defesas foram apreciados na mesma 
decisão, sendo, inclusive, reavaliada a segregação cautelar do ora 
Paciente.

De outro modo, da análise do procedimento especial, ainda é 
possível constatar que os autos originários já se encontram conclusos 
para sentença. Destarte, não há desídia na conduta do magistrado, 
que demonstrou ter envidado esforços contínuos para o bom 
andamento da ação penal, não sendo, no caso, razoável a revogação 
do decreto prisional, diante da proximidade do julgamento da ação.

Ademais, segundo a Súmula 52, do STJ: “Encerrada a instrução 
criminal, fica superada a alegação de constrangimento ilegal por 
excesso de prazo.”

Como se pode observar, o Tribunal de origem — instância adequada 
ao exame do acervo fático-probatório dos autos — concluiu que não 
houve constrangimento ilegal por excesso de prazo na manutenção da 
prisão preventiva do recorrente. Enfatizou que a análise do excesso de 
prazo deve ser feita considerando o princípio da razoabilidade e as 
particularidades do caso concreto, que envolve 13 réus, alguns dos 
quais possuem patronos distintos, contribuindo para a complexidade 
da tramitação processual. Além disso, o Tribunal destacou que o 
processo está em fase avançada, com a instrução processual já 
encerrada e os autos prontos para sentença. Aplicou-se, assim, a 
Súmula 52 desta Corte Superior, de modo que, de fato, não há falar 
em constrangimento ilegal a ser sanado.

Nesse sentido: (...)

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus." 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. 
PROCESSO NA FASE DE ALEGAÇÕES FINAIS. SÚMULA 52 DO 
STJ. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO 
TRIBUNAL A QUO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 691 DO STF. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão 
firmada no sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão 
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que indefere o pleito liminar em prévio mandamus, a não ser que fique 
demonstrada flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal. 2. Eventual constrangimento 
ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério aritmético, mas 
de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades 
do caso concreto, de modo a evitar retardo abusivo e injustificado na 
prestação jurisdicional. 3. No caso, o decisum apresenta 
fundamentação suficiente e idônea a afastar a alegação, neste 
momento, de manifesta ilegalidade que justificasse a superação do 
enunciado sumular, notadamente ao mencionar que a ação apresenta 
cerca complexidade, pois conta com pluralidade de réus e já se 
encontra na fase de alegações finais, momento processual que atrai a 
aplicação do enunciado n. 52 da Súmula desta Corte. 4. Agravo 
regimental desprovido (AgRg no HC n. 714.682/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/2/2022, D 
Je de 15/2/2022.) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0381543-7 RHC 205.652 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  003191642023  214202023  214212023  214682023  262932023  3191642023  
80132474520238050080  80218354120238050080  80477024820248050000

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLEDSON FIGUEIREDO DE AZEVEDO JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEDSON FIGUEIREDO DE AZEVEDO JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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